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PROCESSO: 0002181-72.2024.6.22.8000 

INTERESSADO: NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO ÀS CONTRATAÇÕES 

DE TIC 

ASSUNTO: Inexigibilidade – Contratação de Licenças AltoQi 

Builder e AltoQi Eberick para atender às demandas da Assessoria de 

Engenharia - ASSENGE. 

DESPACHO Nº 1024 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo iniciado pelo Núcleo de 

Apoio Técnico às Contratações de TIC - NATCTIC, visando a contratação da 

empresa  MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA., CNPJ n. 

03.984.954/0001-74, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso I, da Lei n. 14.133/2021, para fornecimento de licenças AltoQi 

Builder e AltoQi Eberick para atender às demandas da Assessoria de 

Engenharia desta Secretaria, de acordo com os contornos iniciais delineados no 

Documento de Oficialização da Demanda - DOD (1205762). 

A contratação tem como objetivo oferecer melhoria e 

agilidade nas atividades de elaboração de desenho e cálculo de projetos 

arquitetônicos e de instalações, bem como promover o acesso a ferramentas 

de alto desempenho da área de engenharia e aquitetura, contribuindo 

fortemente com precisão no dimensionamento dos elementos das intalações 

prediais bem como melhorar a apresentação gráfica dos mesmo elementos 

aos gestores e executores da obra. 

O detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução 

consta do item 1.2 do TR. Veja-se: 

  

Item Descrição CATSER Unidade Quantidae 

1 
Plano Eberick Infinity GOV 2024 - para 36 

meses 
27499 Licenças 1 

2 
Plano Builder Infinity GOV 2024 - para 36 

meses 
27499 Licenças 4 

  

Registra-se que esta contratação estava sendo tratada no 

PSEI n. 0000650-82.2023.6.22.8000 para a necessidade 3 (Elaboração de Projeto 

Executivo Estrutural), especificamente no Estudo Técnico Preliminar (1104159) e 

Mapa de Gestão de Riscos (1193261). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242782&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6ad11848904a55d2281c0aa2d32b79ea967b615ac1cb529df373413bc9bb8957f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1027570&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=629af9459dfbacea0854a65b2284c6495c0ec98e62100269edc6fd693ed24d37f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1138906&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b347c2aa0e4f0efee83264c359276969a04fcabe0fa91dcf22c5e4adfd00b33cf4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1230060&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b8f347715e1bf4c271293d5ab48c2a5650f3b57d487715a8eb8a82c19c5d2dfef4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
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Na ocasião, foi constatado que a melhor solução técnica e 

operacional para o atendimento da demanda seria a aquisição das licenças AltoQi 

Builder e AltoQi Eberick que tem fornecedor exclusivo, razão pela qual esta 

aquisição foi desmembrada por se tratar de situação que enseja a contratação por 

inexigibilidade. Dessa forma, é possível afirmar que a contratação buscada neste 

processo decorre justamente de estudos preliminares feitos naquele.  

O Secretário da SAOFC, por meio do Despacho n. 

1938/2024 (1206557), analisou que a presente contratação não exigirá a 

instituição de Equipe de Planejamento da Contratação e Equipe de Gestão e 

Fiscalização de Contrato, bem como a elaboração de Estudo Técnico 

Preliminar e Mapa de Riscos.  

Para instrução do feito, foram juntados os seguintes 

documentos, contendo os ajustes necessários: 

a) documento de formalização da demanda (1205762); 

b) termo de referência (1206776); 

c) informação conclusiva sobre o valor estimado da 

contratação (ICVEC) (1206608); 

d) carta de exclusividade emitida pela Associação Brasileira das 

Empresas de Software (ABES) informando que a empresa MN TECNOLOGIA E 

TREINAMENTO LTDA. é, no momento, a única empresa autorizada a 

comercializar em todo território nacional as soluções pretendidas (1206041); 

e) proposta comercial da empresa MN TECNOLOGIA E 

TREINAMENTO LTDA. (1206039); 

f) comprovação da regularidade para contratar com a 

Administração Pública por meio do SICAF (1209881 e 1209923);  

O valor total estimado para a contratação é de R$ 102.762,00 

(cento e dois mil setecentos e sessenta e dois reais). 

A fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no 

item 12.1 do TR.  

A SAC, após análise formal, concluiu que os documentos 

que integram a fase de planejamento da contratação encontram-se em consonância 

com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 74, inciso I, da Lei n. 

14.133/2021, para contratação direta por inexigibilidade de licitação 

(1209532). 

A SPOF, em atenção ao Despacho n. 1512/2024 da COFC 

(1210245), formalizou a programação orçamentária dos valores a serem 

executados neste exercício financeiro, com emissão de pré-empenho (1210256). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243586&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f6da63afae673b2995eb7feaa4110cd54b581e4473c2d51429911e07f37e5565f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242782&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6ad11848904a55d2281c0aa2d32b79ea967b615ac1cb529df373413bc9bb8957f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243806&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=06f877441807e46bfeb53d6127722fb1d92e89264d1db2cea806b1a1bef0dd9df4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243637&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3dc94c5b7e45b32667e7242c20a77355d322bf748314fa3ee2cd9e79b543da1ef4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243064&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8dcaba24035f5dc1e8e811ef1f2bd573e5bf999811f44fa6fd991952f856ec6f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243062&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=52df2d7b5552d557eabf0e56afea21b1e747c98b6383152d0bda2e3deee6540df4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1246957&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e0d4ca947dcca19b998f7fd06633219be5d364ab7276cde50afcaeced20ebef9f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1247000&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=17d65cecbccb91f3103721964a347bd47d37936caf4b9a139646fde67dfa9554f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1246603&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0fedbafaa9417bc8bf789f2c765b6ff8d1a664933b8206f126aa07486abddcf3f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1247326&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bd9c3c078cb90f2701899b0d857f9e780cbb97cdf79370cff29e8727b0174e89f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1247337&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bc4c69e6f31944f1cfde6095b07a227a3619953326568e10468cd27e2f987113f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
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Instada, a Assessoria Jurídica da SAOFC concluiu 

pela regularidade e observância dos requisitos formais dos documentos que integram 

a fase de planejamento da contratação; pela possibilidade jurídica da contratação, por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n. 

14.133/2021; e ressaltou a necessidade de divulgação do extrato da nota de 

empenho - ou do contrato - juntamente com o ato autorizativo e demais 

documentos necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-RO (1211918). 

Por sua vez, a SAOFC manifestou-se pela aprovação dos 

documentos que integram a fase de planejamento da 

contratação; autorização da despesa de forma direta por inexigibilidade de 

licitação; regularidade da Informação Conclusiva sobre o Valor Estimado 

da Contratação; contratação direta da empresa MN TECNOLOGIA E 

TREINAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 03.984.954/0001-

74, para prestação dos serviços especificados no objeto do TR, por inexigibilidade 

de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei. n. 14.133/2021; e 

pela publicação do ato de inexigibilidade no Diário de Justiça Eletrônico - 

DJE, bem como a divulgação do extrato da nota de empenho, juntamente com o ato 

autorizativo e demais documentos necessários no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, 

e a inserção dos dados contratuais pertinentes no Contratos.gov.br (1214894). 

Assim instruídos, vieram os autos a esta Diretoria-Geral 

para apreciação. 

Inicialmente, cumpre registrar que o presente procedimento 

adota as regras da Lei n. 14.133, publicada em 1º de abril de 2021, 

regulamentada neste Tribunal na forma da Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022, bem como as diretrizes da Resolução CNJ n. 468, de 15/07/2022, por 

se tratar de contratação de solução de TIC.  

No caso em tela, estão presentes os seguintes documentos 

obrigatórios da fase de planejamento das contratações diretas, a saber: a) 

documento de formalização da demanda (1205762); b) informação 

conclusiva sobre o valor estimado da contratação (1206608); e c) termo de 

referência (1206776), os quais foram considerados legalmente adequados 

pela AJSAOFC (1211918). 

Analisando os autos, verifica-se que a unidade demandante 

optou pela adoção do procedimento simplificado instituído pela IN TRE-

RO n. 9/2022, conforme disposto no item 12 do documento de formalização 

da demanda (1205762).  Veja-se: 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1249023&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b21d73cb313a1067b706756f817eb30bb30860f0b89a502e4b092df0e549202af4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1252043&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d7dc92f08a95d10a55d52b988cdc8301c78c33178f5c1d95450b726af409e90bf4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242782&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6ad11848904a55d2281c0aa2d32b79ea967b615ac1cb529df373413bc9bb8957f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243637&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3dc94c5b7e45b32667e7242c20a77355d322bf748314fa3ee2cd9e79b543da1ef4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243806&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=06f877441807e46bfeb53d6127722fb1d92e89264d1db2cea806b1a1bef0dd9df4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1249023&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b21d73cb313a1067b706756f817eb30bb30860f0b89a502e4b092df0e549202af4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242782&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6ad11848904a55d2281c0aa2d32b79ea967b615ac1cb529df373413bc9bb8957f4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
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Cumpre informar que a solução em comento trata-se de SOLUÇÃO DE TIC, cuja 

contratação segue diretrizes gerais traçadas pela Resolução CNJ n. 468/2022, 

editada já sob o regime jurídico da Lei n. 14.133/2021. Contudo, será adotado o 

procedimento simplificado estabelecido pela Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022, que aduz no § 3º, do Art. 3º, que a elaboração dos documentos previstos nos 

incisos II, III, e IV do caput é facultativa, a critério da unidade demandante ou 

decidido pelo titular da Secretaria de Administração, Orçamento e 

Finanças(SAOFC), conforme a especificidade do objeto, a complexidade da 

contratação ou outros elementos que a justifiquem, registrados expressamente no 

processo, nos quais devem ser considerados a redução de custos da contratação (art. 

21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

Assim, esta unidade entende não ser necessário a elaboração dos demais artefatos da 

fase de planejamento e entende como obrigatório apenas: 

a) O Documento de Formalização de Demanda (DFD)/Solicitação de Contratação - 

que no caso de soluções de TIC será sempre substituído pelo Documento de 

Oficialização de Demanda (DOD), ARTEFATO I do Guia de Contratações de TIC 

do Poder Judiciário; 

b) A informação conclusiva do valor estimado da despesa; e 

c) O termo de referência. 

  

Como consta do item 19 do Parecer Jurídico n. 233/2024 - 

AJSAOFC (1211918), aquela unidade de assessoria entendeu pela 

possibilidade de adoção do procedimento utilizado. Com efeito, a situação 

desenhada enseja a aplicação combinada do Princípio da Razoabilidade e do 

Formalismo Moderado. Essa norma preconiza que as formalidades dos 

procedimentos administrativos, a fim de assegurar a segurança jurídica, a 

impessoalidade e a vantajosidade das contratações públicas, não podem representar 

obstáculo à resolução eficiente e célere dos problemas da Administração. Por isso, 

considerando que a decisão pela contratação direta derivou de um ETP, verifica-se a 

possibilidade de flexibilização do art. 1º, § 1º da Resolução CNJ n. 468/2022 c/c art. 

38 da Instrução Normativa n. 9/2022, sem que isso fira os princípios administrativos 

aplicáveis à contratação. 

Quanto à aplicação das normas gerais de contratação direta 

por inexigibilidade de licitação, o art. 74 da Lei de Licitações e Contratos 

define que uma licitação é inexigível quando não é possível realizar um 

procedimento competitivo, sendo, portanto, necessária realizar uma 

contratação direta. Veja-se: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial nos casos 

de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo; 

(...) 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1249023&id_procedimento_atual=1242157&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b21d73cb313a1067b706756f817eb30bb30860f0b89a502e4b092df0e549202af4c5d89530a65598c7da6cd8662a92495fa73ff86648cafb9ce6dd8e345636886fa9e4ed403edaf5fe2b532f1de2ee30d0fe464ce1a63fdc13ce55e083f75f18
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Como verifica-se, o dispositivo exemplifica situações que 

podem caracterizar essa ausência de competição e, consequentemente, levar 

à inexigibilidade, dentre elas a situação da exclusividade do fornecedor, 

quando apenas uma única empresa oferece determinado produto ou serviço 

que a Administração Pública necessita. Dessa forma, se apenas uma 

empresa pode ser a fornecedora, não existe competição, logo não faz 

sentido realizar uma licitação. 

Para comprovar que apenas determinada empresa é capaz de 

satisfazer a Administração, a legislação solicita comprovação da 

exclusividade, por meio de atestados, certificados e outros documentos, tal 

como está exposto no art. 74, § 1º: 

  

(...) 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, 

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo 

capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

  

Como relatado, os presentes autos visam à contratação de 

licença de uso de software exclusivos de engenharia para projetos estruturais e de 

instalações prediais, para suprir as necessidades do setor de engenharia do TRE-RO. 

Feito os registros acima, verifica-se que a contratação 

pretendida poderá ser processada de forma direta, por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, nos 

serviços especificados no objeto do termo de referência, diretamente com a 

empresa MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA., fornecedora 

exclusiva do produto a ser contratado. Consta dos autos documento que 

cumpre a necessária demonstração da inviabilidade competitiva exigida 

pelo § 1º do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 (1206041). Ademais, a empresa 

comprovou as condições mínimas para contratar com a Administração 

Pública. 

Registra-se que, no caso sob análise, foram observados os 

requisitos previstos nos incisos VI e VII do art. 72 da Lei n. 14.133/2021, 

uma vez que, por se tratar de fornecedor único do serviço, como declarado 

nos autos, está justificada a escolha do fornecedor e, no tocante ao 

preço, tem-se que neste Tribunal as regras da estimativa da despesa estão 

disciplinadas pelo art. 9º e sgs da IN TRE-RO n. 9/2022, que utiliza, por meio de seu 

Anexo V, documento padronizado, denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA 

DO VALOR ESTIMADO, elaborado em harmonia com o disposto no art. 23 da Lei 
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n. 14.133/2021, atualmente regulamentado pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 

65/2021. No caso em análise o referido documento foi juntado ao processo 

inicialmente no evento (1206608), o qual demonstra que o preço proposto pela 

fornecedora exclusiva dos serviços está compatível com os preços recentes por ela 

praticados para o fornecimento de idêntico objeto a órgãos/entidades da 

Administração Pública. 

Pelo exposto, com base nas atribuições conferidas pela Portaria 

TRE-RO n. 66/2018: 

a) aprovo o Documento de Formalização de Demanda 

(DFD) (1205762) e o Termo de Referência n. 07/2024 - NATCTIC 

(1206776), uma vez que possui os elementos mínimos essenciais definidos 

no inciso XXIII e alíneas, do artigo 6º, § 1º do art. 40 e no art. 150 da Lei n. 

14.133/2021 c/c com o §1º do art. 10 e §1º do art. 15 da IN TRE-RO n. 

9/2022, bem como todos os elementos constitutivos da etapa de 

planejamento nos termos do item do 15 do anexo VIII da IN n. 9/2022; 

b) autorizo a despesa, de forma direta, por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021; 

c) aprovo o valor estimado constante da informação 

conclusiva do evento n. 1206608, em cumprimento ao item 40 do Anexo II 

da Resolução CNJ n. 215/2015; item 42 do Anexo da Portaria CNJ n. 

25/2024; e ao Acórdão TCU n. 2622/2015-Plenário; 

d) adjudico o objeto à empresa MN TECNOLOGIA E 

TREINAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 03.984.954/0001-74, e 

autorizo a emissão de nota de empenho no valor de R$ 102.762,00 (cento e 

dois mil setecentos e sessenta e dois reais); e 

e) determino a divulgação do ato autorizativo e demais 

documentos necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, em cumprimento ao 

comando expresso constante no art. 72, parágrafo único e art. 94 da Lei 

14.133/2021 c/c o disposto no item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 

9/2022. 

À SAOFC para continuidade do processamento do feito, 

com emissão de nota de empenho. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 23/08/2024, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1215529 e o código CRC 0AFD2476. 

 
 

 
0002181-72.2024.6.22.8000 1215529v45 

 


